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(apelação ou agravo de instrumento, f. 650), ao qual foi
negado seguimento (decisão de f. 656/657) por enten-
der o Sentenciante de primeiro grau que o recurso cabí-
vel seria o agravo de instrumento e a interposição de
apelação constitui erro grosseiro, afastando a aplicação
do princípio de fungibilidade, finalizando com o pedido
de decretação de nulidade do processo a partir da f.
552, para que a sentença seja executada como nela se
contém.

Contra a decisão que negou seguimento ao recur-
so, foi interposto agravo de instrumento (f. 658/670), ao
qual o Relator deferiu efeito suspensivo (f. 674). Quanto
ao mérito, foi dando provimento, por maioria de votos,
vencido o Relator Des. Unias Silvas, que negou segui-
mento ao recurso de apelação interposto contra decisão
interlocutória, enquanto o Revisor Des. Elpídio Donizetti
lhe deu provimento, reformando a decisão agravada,
admitindo a apelação, no que foi acompanhado pelo
Vogal Des. Fábio Maia Viani (acórdão da 18ª Câmara
Cível de 09.09.2008, f. 681).

O julgamento foi transformado em diligência para
que os apelados respondessem o recurso, e suas con-
trarrazões se encontram às f. 695/696, pugnando pelo
improvimento.

Quanto à dúvida suscitada pelos apelantes, se o
recurso cabível é o agravo de instrumento ou apelação,
diante do acórdão de f. 681 proferido pela 18ª Câmara
Cível deste Tribunal, que, por maioria de votos, o admi-
tiu como apelação, nenhum comentário e apreciação
são possíveis, em face do trânsito em julgado, tornando
coisa julgada formal.

Como fundamento do inconformismo, declaram os
apelantes que reconhecem o trânsito em julgado da sen-
tença proferida no processo de conhecimento, mas estão
inconformados, porque os apelados fizeram a demar-
cação em desconformidade com o julgado e, assim, pre-
tendem discutir a forma de fazer a execução e a colo-
cação das cercas nas divisas corretas, já que não o
foram, finalizando com o pedido de decreto de nulidade
processual a partir da f. 552, inclusive para que a exe-
cução da sentença se efetive de forma processualmente
correta.

Ao exame dos autos, verifica-se que, na primeira
fase da ação demarcatória, foi nomeado perito o Sr.
Carlos Hermínio de Souza qualificado como Engenheiro
Civil, que produziu o laudo de f. 90 e seguintes, com o
qual não concordaram os assistentes indicados pelas
partes, conforme consta das f. 96 e seguintes e f. 106 e
seguintes, com ofensa direta ao art. 956 do CPC, que
determina a nomeação de um agrimensor e dois arbi-
tradores. Mesmo assim, foi proferida a sentença de f.
431 e seguintes, encerrando a primeira fase da demar-
catória, descrevendo a linha demarcanda como sendo
aquela que

[...] partindo do ponto B4, a uma distância de 241,80 m
atinja o ponto A4 pelo rumo 13º 30’, atualizado de acordo

com a deflexão magnética da agulha imantada da bússola,
à razão de 8’ por ano desde dezembro de 1981 até a data
da efetiva demarcação in loco com a colocação dos marcos
necessários.

Essa sentença transitou em julgado, iniciando sua
dupla execução: a primeira tem por base os arts. 959 e
seguintes do CPC, efetuando a demarcação e colocação
dos marcos necessários; a segunda, execução por título
judicial relativa às verbas sucumbenciais.

Determina o art. 959/CPC que:

Tanto que passe em julgado a sentença, o agrimensor
efetuará a demarcação, colocando os marcos necessários.
Todas as operações serão consignadas em planta e memo-
rial descritivo com as referências convenientes para a identi-
ficação em qualquer tempo dos pontos assinados.

Devem ser observados o art. 960 e seguintes do
CPC.

No entanto, o perito nomeado que não é agrimen-
sor, mas engenheiro civil, ao invés do observar os
comandos dos arts. 959 e seguintes do CPC, somente
apresentou o comunicado de f. 578, afirmando “que foi
feita a demarcação da linha divisória conforme determi-
nação”, estando presente o Sr. Fernando Alberto Facco e
ausente o Sr. Joaquim Reinaldo de Melo.

Estou convicto de que o processo, a partir da f.
560, é nulo por inobservância dos arts. 959 e seguintes
do CPC, primeiro, porque a efetuação da demarcação e
colocação dos marcos necessários é função que cabe a
agrimensor, e não a engenheiro civil; segundo, porque
não houve consignação em planta e memorial descritivo
com as referências convenientes para a identificação, em
qualquer tempo, dos pontos assinados.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, para
anular o processo a partir da f. 560, inclusive, determi-
nando que a segunda fase da demarcatória se proceda
na forma e com estrita obediência aos arts. 959 e
seguintes do CPC.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e TIBÚRCIO MARQUES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Cobrança - Cheque prescrito - Pagamento ao
credor nominal do título - Recibo - Prova de

quitação - Validade

Ementa: Cobrança. Cheque prescrito. Pagamento ao
credor nominal do título. Recibo. Validade como prova
de quitação.
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- A quitação válida há de observar os ditames dos arts.
320 e seguintes do Código Civil, sob pena de o devedor
arriscar-se a pagar duas vezes o mesmo débito.

- O devedor só se exonera da obrigação de pagamento
através de prova cabal, completa, séria e convincente da
quitação da dívida, que pode se dar através da exibição
do próprio título de crédito, ou pela apresentação de
recibo correspondente em que se identifica a liquidação
do valor contido da citada cártula.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00442288..0099..001122885577-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee MMoonnttee AAlleeggrree ddee MMiinnaass - AAppeellaannttee::
CCooooppeerraattiivvaa ddee EEccoonnoommiiaa ee CCrrééddiittoo MMúúttuuoo ddooss
CCoommeerrcciiaanntteess ddee CCoonnffeeccççõõeess ddee UUbbeerrllâânnddiiaa LLttddaa.. -
AAppeellaaddaa:: CClleeuussaa FFeerrrreeiirraa DDiiaass GGoouuvveeiiaa,, eemm ccaauussaa
pprróópprriiaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDUUAARRTTEE DDEE PPAAUULLAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 10 de dezembro de 2009. - Duarte
de Paula - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DUARTE DE PAULA - Inconformada com a r.
sentença que julgou improcedente o pedido de
cobrança, contido na ação por ela movida contra Cleusa
Ferreira Dias Gouveia, insurge-se a autora, Ubercoop -
Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos
Comerciantes de Confecções de Uberlândia Ltda., bus-
cando reverter a decisão, através do recurso de
apelação de f. 59/70.

Alega a apelante parecer haver conluio entre a
requerida e a empresa Toninho Automóveis Ltda., não
podendo prevalecer a conclusão do Julgador de que o
endosso teria sido falsificado, pois a assinatura é seme-
lhante e ainda se encontra acompanhada de recibo da
empresa. Ademais, a própria apelada poderia ter falsifi-
cado o recibo apresentado, que se trata de mera cópia,
embora autenticada, não sendo crível que tenha sustado
o cheque por desacordo comercial e mesmo assim efe-
tuado o pagamento desse título sem exigi-lo de volta,
ainda mais sendo ela uma advogada atuando em causa
própria.

Conheço do recurso, pois presentes os pressupos-
tos de sua admissibilidade.

Trata-se de ação de cobrança, que tramitou pelo
rito sumário, através da qual pretende a autora receber
o valor de cheque prescrito que lhe teria sido entregue
através de operação de desconto de título, por empresa
que lhe é associada.

A r. sentença julgou improcedente o pedido, afas-
tando a pretensão deduzida perante a emitente do título,
tendo em vista ter esta apresentado recibo de quitação
afirmando a quitação do cheque cobrado, dado pela
empresa favorecida a quem entregou o título e que por
sua vez o descontou perante a apelante.

A despeito de pretender a apelante descaracterizar
a validade do recibo apresentado, não se pode acolher
a sua pretensão, especialmente com base em alegação
de conluio entre a empresa descontária do cheque e a
apelada para forjar o pagamento que, a seu ver, não foi
feito.

É de se ressaltar que a quitação dos títulos de
crédito se faz pela posse do título pelo devedor, ou com
a formalização da quitação, por documento hábil, que
expresse a indicação do valor e a espécie da dívida
quitada, o nome do devedor, ou a quem por este pagou,
o tempo e lugar do pagamento, com assinatura do cre-
dor, ou do seu representante, na forma prescrita nos arts.
320 e 321 do Código Civil.

Aliás, é entendimento pacífico que:

Prova-se o pagamento integral do título cambiário pela sua
entrega pelo devedor e pela quitação passada pelo credor
no mesmo título ou em separado. A prova testemunhal é
inadmissível, não só em virtude da natureza do título como
porque a importância deste excede à taxa legal (RT, v. 506,
p. 232).

Nesse sentido, cabe ressaltar não ser apenas o res-
gate do cheque a forma de se comprovar o seu paga-
mento, até porque, devido às suas características de que
não se constitui título de crédito causal, sendo apenas
um instrumento de pagamento, que se traduz em uma
ordem de pagamento, é inerente ao cheque o caráter
pro solvendo, ou seja, só o efetivo recebimento da cor-
respondente importância em dinheiro extingue a dívida.

Nesse sentido, leciona Fran Martins:

Daí, também, a conclusão de que a entrega do cheque ao
portador não vale como pagamento ou quitação do
sacador; tal quitação só ocorre quando o banco sacado efe-
tua o pagamento, servindo o cheque apenas como instru-
mento para esse pagamento final. Donde se poder afirmar
que não se paga com cheque; é o cheque apenas um instru-
mento para o pagamento se efetuar. Resultado dessa com-
preensão é que o credor não é obrigado a receber cheque
para a quitação do seu crédito junto ao emitente. O que vai
quitar a dívida é o pagamento feito pelo sacado (Títulos de
crédito, 10. ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense, v. 2, p. 42).

No caso dos autos, a prova da quitação consiste
na exibição de recibo em que consta expressamente o
número do cheque ora cobrado, o nome do banco saca-
do, o seu valor e a sua data de emissão, descrevendo e
individualizando no documento o título cambial, portan-
to, com minúcias, já que este não foi devolvido após o
pagamento, justamente em virtude de já estar em mão
da apelante.



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 191, p. 49-269, out./dez. 2009 121

Nesse esteio, apresentando a apelada recibo váli-
do de quitação do cheque, com todos os dados a ele
relativos, passou a estar isenta do dever de por ele
pagar, já que recebeu quitação plena e total da quantia
por ele representada, trazendo, assim, aos autos a prova
do fato impeditivo do direito da autora, que, em contra-
partida, não apresentou prova robusta acerca de sua
alegação de alegado conluio entre a apelada e a empre-
sa de veículos de quem descontou o cheque, não
afrontando, destarte, o recibo apresentado para quitar o
título, que deve prevalecer, mesmo em se tratando de
cópia do original, já que se encontra devidamente au-
tenticada por cartório em sua autenticidade.

Cumpre, de qualquer forma, ressaltar que, tendo a
apelante um contrato com a empresa de automóveis,
que recebeu o pagamento antecipado do título através
da operação de desconto, deve perante esta empresa
descontária buscar receber o valor do cheque cobrado,
especialmente porque desconsiderou o endosso que já
havia feito do título, e em decorrência a transferência dos
direitos creditícios nele representados, optando por
embolsar o pagamento feito pela apelada, sem repassá-
lo para a descontadora do título, recebendo duas vezes
seu valor.

Dessarte, impõe-se a confirmação da r. sentença,
pois resta comprovado documentalmente que a quitação
de fato ocorreu, de forma legal, pela apelada junto à
empresa destinatária do cheque, que assinou sem dúvi-
da o recibo apresentado com a contestação.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso, confir-
mando a r. sentença por seus próprios e jurídicos funda-
mentos.

Custas recursais, pela apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SELMA MARQUES e FERNANDO CALDEIRA
BRANT.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

avaliar a necessidade de produção de cada um dos
meios probatórios indicados pelas partes, indeferindo
aqueles que forem desnecessários.

- O vínculo decorrente do aval, no âmbito do direito
cambiário, traduz a ideia de solidariedade, abstração e
autonomia, na qualidade de avalista da cédula de crédi-
to rural exequenda, pela satisfação da obrigação repre-
sentada pelo título, em face do inadimplemento do deve-
dor principal.

- É defeso ao emitente da cédula alegar, como motivo
impeditivo para a entrega dos produtos objeto desta, a
superveniência de caso fortuito ou força maior, pelo que
resta inócua a pretensão dos apelantes de demonstrar a
inexigibilidade do título, em virtude da frustração da safra.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00449988..0088..001133007744-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee PPeerrddiizzeess - AAppeellaanntteess:: SSéérrggiioo LLuuiizz PPeettrraacchhii ee
ssuuaa mmuullhheerr IIvvâânniiaa MMaarriiaannii PPeettrraacchhii - AAppeellaaddoo:: AADDMM ddoo
BBrraassiill LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. DDOOMMIINNGGOOSS CCOOEELLHHOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2009. -
Domingos Coelho - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral, pelos apelantes, a Dr.ª
Juliana Lima Pereira.

DES. DOMINGOS COELHO - Trata-se de recurso
de apelação aforado por Sérgio Luiz Petrachi e outra
contra a r. sentença de f. 66/72, que nos autos dos
embargos do devedor ajuizado em face de ADM do
Brasil Ltda., julgou improcedente o pedido inicial.

Em suas razões, pleiteia a reforma da decisão, sus-
tentando os apelantes o cerceamento de defesa pela
ausência de provas pericial e testemunhal. Ainda, afir-
mam serem apenas fiadores da cédula de produto rural,
devendo a dívida ser cobrada dos devedores principais.

Contrarrazões às f. 81/88, pelos embargados, pela
manutenção da r. sentença recorrida.

Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-
postos de sua admissibilidade.

I - Preliminar de cerceamento de defesa.
Os apelantes suscitaram, em suas razões recursais,

o cerceamento de defesa, ante o julgamento antecipado

Embargos do devedor - Cédula de produto rural -
Cerceamento de defesa - Não ocorrência -

Avalista - Devedor solidário - Lei 8.929/94 - Caso
fortuito - Art. 11 da Lei 8.929/94

Ementa: Embargos do devedor. Cédula de produto rural.
Cerceamento de defesa. Não ocorrência. Avalista.
Devedor solidário. Lei nº 8.929/94. Caso fortuito. Art.
11 da Lei nº 8.929/94. Sentença mantida.

- O juiz é o verdadeiro destinatário da prova, a qual visa
a formar-lhe o convencimento, pelo que a ele cabe


